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  CIRCULAR N º 19/2021-DG                                        Avaré, 27 de maio de 2021 
 
 
 
Senhor (a) Vereador (a):- 

 
 
Designa a matéria para Ordem do Dia da 12ª Sessão Ordinária 
de 31 de maio de 2021 - Segunda Feira – às 15h00min. 
 
 
 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. 
Presidente Vereador Flávio Eduardo Zandoná designou para a Ordem do Dia da 12ª 
Sessão Ordinária de 31 de maio do corrente ano, que tem seu início marcado para as 
15h00min, a seguinte matéria:  

       
 

1. PROJETO DE LEI Nº 004/2021 – Discussão Única 
    Autoria: Vereador Hidalgo Freitas  

 Assunto: Denomina nome do Campo Municipal de BENEDITO DA SILVA 
(BUGRINHO) em nosso município, e dá outras providências. 
 Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 004/2021 e dos Pareceres do Jurídico; das 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação. (Emendado) 
 

2. PROJETO DE LEI Nº 85/2021 – Discussão Única 
    Autoria: Vereadora Carla Flores 

 Assunto:   Dispõe sobre a reserva de vagas de empregos para as mulheres 
vítimas de violência doméstica e familiar nas empresas beneficiadas com 
incentivos fiscais municipais e/ou área em forma de concessão pela 
administração pública no município de Avaré e dá outras providências. 
 Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 85/2021 e dos Pareceres do Jurídico; das 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação de Finanças, Orçamente e Direito 
do Consumidor e de Cidadania e Defesa da Mulher. 
 

3. PROJETO DE LEI Nº 92/2021 – Discussão Única 
    Autoria: Vereadora Carla Flores 

 Assunto:  Estabelece prioridade de matrícula e de transferência às crianças e 
adolescentes, que estejam sob a guarda de mulheres vítimas de violência 
doméstica e familiar, nas escolas municipais de ensino infantil e fundamental de 
Avaré. 
 Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 92/2021 e dos Pareceres do Jurídico; das 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação, Educação, Cultura, Esporte e 
Turismo e de Cidadania e Defesa da Mulher 
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4. PROJETO DE LEI Nº 99/2021 – Discussão Única 

    Autoria: Vereador Roberto Araujo 
 Assunto:  Denomina nome da Pista de Atletismo do Campo Municipal de ADÃO 
DE CAMPOS e adota outras providências. 
 Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 99/2021 e dos Pareceres do Jurídico; das 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e 
Direito do Consumidor. (Emendado) 
 

5. PROJETO DE LEI Nº 101/2021 – Discussão Única 
    Autoria: Vereadora Carla Flores 

 Assunto Institui Comissão Especial de Estudos denominada "Frente 
Parlamentar em Defesa dos Direitos das Mulheres", com o objetivo de incentivar, 
desenvolver e apoiar discussões e ações relacionada as mulheres, e dá outras 
providências. 
 Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 101/2021 e dos Pareceres do Jurídico; das 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação e de Cidadania e Defesa da 
Mulher. 
 

 
 
 
 
 
 
 
Exmo.(a). Sr. (a) 
 
 
Vereador (a) 
N E S T A 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ÁDRIA LUZIA RIBEIRO DE PAULA 

Diretora Geral Administrativa 
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LE A Tm

Dispõe sobre a reserva de vagas de empregos para
as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar nas
empresas beneficiadas com incentivos fiscais municipais
e/ou área em forma de concessão pela administração
pública no município de Avaré e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPALDE AVARÉ, Estado de São Paulo, usando de suas
/ atribuições legais, DECRETA:

Art, 1º - Fica assegurada a reserva de até 5% (cinco por cento) de vagas de empregos
para as mulheres vítimas de violência doméstica e familiarnas empresas beneficiadas
com incentivos fiscais municipais e/ou área em forma de concessão pela
administraçãopública no Município de Avaré.

Parágrafo único - A observância do percentual de vagas reservadas por esta Lei
dar-se-á durante todo o período em que perdurar a concessão dos incentivos fiscais
municipais e/ou área em forma de concessão.

Art. 2º - A Secretaria Municipal da Fazenda será responsável pela regulamentação
desta Lei em parceria com a SEMADS (Secretaria Municipal do Bem-Estar Social) e
Procuradoria Especial da Mulher.

 
Art. 3º - Para a consecução dos objetivos desta Lei, o Poder Executivo poderá
celebrar convênios com entidades da sociedade civil.
 
Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará esta lei em até 60 (sessenta) dias. 
Art. 5º - As eventuais despesas decorrentes da execução desta lei correrão a conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
 
Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Lo
arta Flores

Vereadora    
Avenida Gilberto Filgueiras,1631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP- €|
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CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ   
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Esta proposição se destina a estimular a empregabilidade para as mulheres vítimas
de violência doméstica e familiar nas empresas que recebem incentivos fiscais
municipais e/ou área em forma de concessão no Municipio de Avaré. Mulheres vitimas
destas ocorrências não denunciam por se preocuparem por sua integridade e até
mesmo de seus filhos após a denúncia realizada contra seus agressores, que
certamente retornam ao lar ainda mais raivosos e sedentos por vinganças, dispostos
a novas agressões. Não é preciso teses sociológicas, nem as tantas estatísticas
apresentadas por entidades civis, públicas e organizações não governamentais para
concluir que esse sofrimento contido decorre, na quase totalidade, da dependência
financeirada mulherem relação ao cônjuge. Sabe-se que é muito importante a criação
de casas de abrigos e albergues para muiheres vítimas de violência, bem como o
tratamento psicológico. No entanto, tais políticas resolvem parcialmente o problema,
pois é a falta de sustentabilidade econômica para si e para os filhos que faz com que
essas mulheres tão sofridas se sujeitem às humilhações constantes, que muitas vezes
custam a sua própria vida. A criação de mais oportunidades de emprego para as
vítimas desse tipo de violência permitirá que a mulher tenha mais oportunidades para
obter autonomia e independência financeira, não necessitando do auxílio ou sustento
do cônjuge ou companheiro agressor. Por essas razões, propõe-se com este Projeto
de Lei, a reserva de 5% das vagas de empregos de empresas que recebem incentivos
fiscais municipais e ou área em forma de concessão no Município às mulheres vítimas
desse tipo de violência, com o objetivo de auxiliar sua inserção no mercado de
trabalho. Busca-se constantemente políticas públicas para as mulheres e, no mérito
desta matéria, é de grande relevância combater a violência doméstica e familiarcontra
a mulher. Diante do exposto e considerações, apresenta-se o Projeto de Lei com o
intuito de contribuir de forma efetiva à inserção da mulher vítima de violência
doméstica ou familiar no mercado de trabalho, razão pela qual convoca-se os nobres
parlamentares a sensata análise desta justa iniciativa.      Câmara Municipal da Estância Turistica de Avaré

Data: 26/04/2021 Hora: 12:17
Espécie: Correspondência Recebida Nº 315/2021
Autoria: Carla Cristina Massaro Flores

Avaré, 13 de abril de 2021.
Assunto: Projeto de Lei Dispõe sobre a reserva dide emprego para as mulh i i ao
demnprego Paraàsmulheres vítimas de violênciaJOTA          |00

CÂMARA MU PAI .
Lido do Errado AL DE AVARÉ     Avenida Gilberto Filgueiras,1631 - Colina da Boa Vista - Avaré/SP - CEP 18706-240

http://www.camaraavare.sp.gov.br- E-mail: diretoriabcamaraavare.sp.gov.br
Tel.(14137113070-08007710999   



  
Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DivISÃO JURÍDICA

Processo nº. 107/2021

Projeto de Lei nº. 85/2021

Autor: CARLA FLORES

Assunto: “Dispõe sobre a reserva de vagas de

empregos para as mulheres vítimas de violência

doméstica e familiar nas empresas beneficiadas com

incentivos fiscais municipais e/ou área em forma de

concessão pela administraçãopública no município de

Avaré e dá outras providências”.

PARECER

Trata-se de Projeto de Lei que visa criar reserva de vagas de

empregos para as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar nas

empresas beneficiadas com incentivos fiscais municipais e/ou área em forma

de concessão pela administraçãopública no município de Avaré Turística de

Avaré.

O artigo 30, inciso 1, da Constituição Federal, estabelece que

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DIVISÃO JURÍDICA

No mesmo sentido, o artigo 4º, E, da Lei Orgânica do Município

de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar sobre

assuntos de interesse local.

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta Republicana

vigente, em especial o dispostono caput do artigo 37, que reza:

“art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade.”

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição

Estadual, senão vejamos o artigo 111:

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de qualquer dos.

Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade,

motivação e interesse público”.

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao

agente público, para estabelecer parâmetrossocialmente exigíveis na sua gestão

dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir abusos e desmandos, é

que a Constituição de 1988, por vez primeira na história fez constar do seu texto

exatamente os princípios de administração, no que foi imitada e até mesmo

complementada pelas Constituiçõesdos Estados. 
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

DIVISÃO JURÍDICA
 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de Direito.
i

|

|

|

| Estado de Direito é aquele que se submete do próprio direito que criou,

| razão pela qual não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio da

legalidade um dos sustentáculosfundamentais do estadode Direito.(...)
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De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas há de

buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de liberdade, escrava

que é da ordem jurídica."(In Curso de Direito Administrativo,Ed. Saraiva,

SP, 1.994, pp. 24/5). dorAmmanentaloinfarmmaamai.

| Neste sentido, necessário tecer consideraçõessobre o Mérito do
 

projeto ora analisado.

O presente projeto visa estimular a empregabilidade para as

mulheres vítimas de violência doméstica e familiar nas empresas que recebem

: incentivos fiscais Municipais.

Assim, entendemos que referido projeto não acarretará nenhum

gasto ao Munícipio, bem como não haverá ingerênciana sua organização.
 

CONCLUSÃO
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
DIVISÃO JURÍDICA

Diante do exposto, s.m.j, entendemos que o projeto em epígrafe

não se encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidadeou ilegalidade,

motivo pelo qual opina esta divisão jurídica pela regular tramitação, devendo

ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa,

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais.

Por fim, cabe ressaltar que a emissão do parecer por essa

Diretoria Jurídica e Legislativa, trata-se de um parecer meramente opinativo,

ou seja, tem caráter técnico-opinativo, não vinculando os vereadores à sua

motivação ou conclusões. É o parecer

E o parecer.

Avaré (SP), 25 de maio de 2021 
 

LETÍCIA F. S. P. DE LIMA FREDERICO A. POLES DA CUNHA

Procuradora Jurídica Chefe do Jurídico
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07/2021       S. Sessões,

Projeto de Lei nº 85/2021
o

Processo nº 107/2021 PRESIDENGEDA COMISSÃO
Autotia: Catla Cristina Massaro Flores e outros.
Assunto:Dispõe sobte a reserva de vagas de empregos pata as mulheres Srigaasakviolência
doméstica e familias nas empresas beneficiadas com incentivos fiscais municipais e/ou átea em forma
de concessão pela administraçãopública no município de Avaré e dá outras providências.
Comissão: Constituição,Justiça e Redação;

PARECER

De inciativa da Vereadora Carla Cristina Massaro Flores e outros, o projeto de lei em epígrafe
dispõe sobre a reserva de vagas de empregos para as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar nas

empresas beneficiadas com incentivos fiscais municipais e/ou área em forma de concessão pela administração
pública no município de Avaté e dá outras providências.

Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal e artigo 4º, inciso 1 da Lei
Orgânica do Município de Avaté, dentre outras, atribui ao Município competência pata legislar sobre
assuntos de intetesse local.

Nesse passo, cumpte relembrar o traz a Carta Republicanavigente, em especial o disposto no

caput do artigo 37, que reza:

“Art. 37. A administraçãopública direta, indireta ou fundacional, de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade.”

Não é outto o respeito a tais princípios pela Constituição Estadual, senão vejamos o attigo

11;

“Art. 11. A administração pública direta ou fundacional, de qualquerdos
Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e interesse
público”.

O projeto proposto tem como objetivo fazer a reserva de vagas de empregos pata as mulheres
vítimas de violência doméstica e familiar nas empresas beneficiadas com incentivos fiscais municipais e/ouátea
em forma de concessão pela administraçãopública no município de Avaté.

As mulhetes que são vítimas desse tipo de violência softem tanto fisicamente, quanto
psicologicamentee moralmente, visto que em muitos dos casos continuam com seu companheiro pot conta do
mesmo prover a tende da família.

Em razão disso, o projeto em epígrafe faz com que as empresas que recebem incentivos fiscais
e municipais e ou em área em forma de concessãono Município tenham de reservar 5% das vagas de emprego
pata as mulheres que sofrem violência doméstica. Visando assim insetilas no metcado de trabalho e

possibilitando-asque tenho sua própria renda.

Disco UE Enc Ad omcm Sa pa O Emo cia ÉRICO VE RIRCS O aLigO
= Poi fim, segundo O parecer exatado pela DivisãoJurídica desta Casa a proposituraatende 2ós

ditames legais, não havendovício da inconstitucionalidade ou ilegalidade.

5?
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Posto isso, esta Comissão opina pela regular itamitação do projeto de lei, devendo ter o

seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as

formalidades legais e regimentais.

 
É o parecer. 
despues gras ot Oras   



 
CâmaraMunicipal de Avaré

Consumidor PROCESSO Nº 107/2024  Camara Municipal da Estância Turística de Avaré
WAGNER JANUÁRIOGh 

Projeto de Lei nº 85/2021 PRESIDENTAIGI COMESÃO

Processo nº 107/2021     
Autoria: Carla Cristina Massaro Flores e outros. Ro)

Assunto: Dispõe sobte a teserva de vagas de empregos para as mulhetesvítimas de violência
doméstica e familiar nas empresas beneficiadas com incentivos fiscais municipais e/ou área em
forma de concessão pela administração pública no município de Avaté e dá outras providências.
Comissão: Finanças, Orçamento e Direito do Consumidor.

PARECER

Acompanhando o Patecer da Comissão de Constituição,Justiçae Redação ão Projeto

de Lei nº 85/2021, esta Comissão opina pela re, r tramitação da proposituta, devendo ter 
seu mérito submetido ao Plenário, respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais.

Ê o pafecer.

   Nomaio de 2021.

ARCIA ANA PAULATIBURCIO DE GODOY
Membro

Eddy
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As 
CâmaraMunicipal de Avaré

Comissão de Cidadania e Defesa da Mulher.

PROCESSO Nº 107/2021
DESIGNO RELATOR A VEREADORA:
ADALGISALOPES WARD. 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
S. Sessões,26 de maio de 2021 

Projeto de Lei nº 85/2021 PRESIDENTEDA COMISSÃO

Processo nº 107/2021
Autoria: Carla Cristina Massaro Flores e outtos.
Assunto: Dispõe sobte a reserva de vagas de empregos para as mulheres vítimas de violência
doméstica e familiar nas empresas beneficiadas com incentivos fiscais municipais e/ou área em
forma de concessão pela administração pública no município de Avaté e dá outras providências.
Comissão: Cidadania e Defesa da Mulher.

   
PARECER

Acompanhando os Pateceres da Comissão de Constituição,Justiça e Redação; e da

Comissão de Finanças, Orçamento e Direito do Consumidor; ao Projeto de Lei nº 85/2021, esta

Comissão opina pela regular tramitação da propositura, devendo ter seu mérito submetido ao
mes dee Cm ARMAS Vi siena |

Plenário, respeitando-se, pata tanto, as formalidades lepais€regiimentais.

E o parecer.

C.CD.M.- S. Sessões, 26 de maio de 2021.     ADALGISA LOPES WARD
Vice-Presidente

ANA PAULA TIBURCIODE GODOY
Membro

ISABEL DADARIO
Membro-Substituto



 

 
Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré

Projeto de Lei nº 85/2021
Processo nº 107/2021
Autoria: Carla Cristina Massaro Flores e outros.
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Assunto: Dispõe sobre a reserva de vagas de empregos pata as mulheres vítimas de violência
doméstica e familiar nas empresas beneficiadas com incentivos fiscais municipais e/ou área em forma
de concessão pela administração pública no município de Avaré e dá outras providências.
Comissão: Constituição,Justiça e Redação.

RATIFICAÇÃO

Analisando o Parecer exarado pela Comissão de Finanças, Orçamento e Diteito do

Consumidor e Comissão de Cidadania e Defesa da Mulher, RATIFICAMOS o Parecer emitido

anteri
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Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
D I V I S Ã O  J U R Í D I C A
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Processo nº. 107/2021

Projeto de Lei nº. 85/2021

Autor: CARLA FLORES

Assunto: “Estabelece prioridade de matrícula e de 

transferência às crianças e adolescentes, que 

estejam sob a guarda de mulheres vítimas de 

violência doméstica e familiar, nas escolas 

municipais de ensino infantil e fundamental de 

Avaré”.

P A R E C E R

                           Trata-se de Projeto de Lei que visa Estabelecer prioridade de 

matrícula e de transferência às crianças e adolescentes, que estejam sob a guarda de 

mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, nas escolas municipais de ensino 

infantil e fundamental de Avaré.

O artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, estabelece que 

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.



Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
D I V I S Ã O  J U R Í D I C A
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No mesmo sentido, o artigo 4º, I, da Lei Orgânica do Município 

de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar sobre 

assuntos de interesse local.

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza: 

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade.”

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111: 

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de qualquer dos 

Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, 

motivação e interesse público”.

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão 

dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir abusos e desmandos, é 

que a Constituição de l988, por vez primeira na história fez constar do seu texto 

exatamente os princípios de administração, no que foi imitada e até mesmo 

complementada pelas Constituições dos Estados.
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O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de Direito. 

Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio direito que criou, 

razão pela qual não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio da 

legalidade um dos sustentáculos fundamentais do estado de Direito.(...)

De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas há de 

buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de liberdade, escrava 

que é da ordem jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, 

SP, l.994, pp. 24/5).

Neste sentido, necessário tecer considerações sobre o Mérito do 

projeto ora analisado.

O presente projeto tem o escopo garantir prioridade de vaga em 

creche para criança, em idade incompatível de mulher vítima de violência 

doméstica.

Assim, entendemos que referido projeto não acarretará nenhum 

gasto ao Munícipio, bem como não haverá ingerência na sua organização, 

portanto, não há nenhum vicio que o macule.

CONCLUSÃO
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Diante do exposto, s.m.j, entendemos que o projeto em epígrafe 

não se encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, 

motivo pelo qual opina esta divisão jurídica pela regular tramitação, devendo 

ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais.

Por fim, cabe ressaltar que a emissão do parecer por essa 

Diretoria Jurídica e Legislativa, trata-se de um parecer meramente opinativo, 

ou seja, tem caráter técnico-opinativo, não vinculando os vereadores à sua 

motivação ou conclusões. É o parecer

É o parecer.

Avaré (SP), 25 de maio de 2021

LETÍCIA F. S. P. DE LIMA                  FREDERICO A. POLES DA CUNHA

           Procuradora Jurídica                                   Chefe do Jurídico
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Processo nº. 130/2021

Projeto de Lei nº. 101/2021

Autor: CARLA FLORES

Assunto: “Institui Comissão Especial de Estudos 

denominada "Frente Parlamentar em Defesa dos 

Direitos das Mulheres", com o objetivo de incentivar, 

desenvolver e apoiar discussões e ações relacionada as 

mulheres, e dá outras providências”.

P A R E C E R

                           Trata-se de Projeto de Lei pretende instituir Comissão Especial 

de Estudos denominada "Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos das 

Mulheres", com o objetivo de incentivar, desenvolver e apoiar discussões e 

ações relacionada as mulheres.

O artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, estabelece que 

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.
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No mesmo sentido, o artigo 4º, I, da Lei Orgânica do Município 

de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar sobre 

assuntos de interesse local.

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza: 

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade.”

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111: 

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de qualquer dos 

Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, 

motivação e interesse público”.

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão 

dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir abusos e desmandos, é 

que a Constituição de l988, por vez primeira na história fez constar do seu texto 

exatamente os princípios de administração, no que foi imitada e até mesmo 

complementada pelas Constituições dos Estados.



Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
D I V I S Ã O  J U R Í D I C A

Av. Gilberto Filgueiras, 1631 –  Avaré – SP – CEP 18706-240 – Tel. (14) 3711-3070  
jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br

3

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de Direito. 

Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio direito que criou, 

razão pela qual não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio da 

legalidade um dos sustentáculos fundamentais do estado de Direito.(...)

De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas há de 

buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de liberdade, escrava 

que é da ordem jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, 

SP, l.994, pp. 24/5).

Neste sentido, necessário tecer considerações sobre o Mérito do 

projeto ora analisado.

O presente projeto tem a finalidade de instituir a Comissão 

Especial de Estados “Frente parlamentar em defesa dos Direitos das Mulheres” 

e principalmente, incentivar e apoiar desenvolver ações relacionadas as 

Mulheres.

Assim, entendemos que referido projeto não acarretará nenhum 

gasto ao Munícipio, bem como não haverá ingerência na sua organização, 

portanto, não há nenhum vicio de ilegalidade.

CONCLUSÃO
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Diante do exposto, s.m.j, entendemos que o projeto em epígrafe 

não se encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, 

motivo pelo qual opina esta divisão jurídica pela regular tramitação, devendo 

ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais.

Por fim, cabe ressaltar que a emissão do parecer por essa 

Diretoria Jurídica e Legislativa, trata-se de um parecer meramente opinativo, 

ou seja, tem caráter técnico-opinativo, não vinculando os vereadores à sua 

motivação ou conclusões. É o parecer

É o parecer.

Avaré (SP), 25 de maio de 2021

LETÍCIA F. S. P. DE LIMA                  FREDERICO A. POLES DA CUNHA

           Procuradora Jurídica                                   Chefe do Jurídico








	ORDEM DO DIA 12ª SESSÃO ORDINÁRIA 31.05.2021.pdf (p.1-2)
	PL 04 2021.pdf (p.3-20)
	siscam_projeto_lei_n_85_2021_projeto_lei_85_2021vxnjtelb.pdf (p.21-31)
	PL 92 2021.pdf (p.32-43)
	PL 99 2021.pdf (p.44-65)
	PL 101 2021.pdf (p.66-74)

